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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
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ADVOGADO : ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA - SP140741
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-
ACIDENTE E/OU APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS. DEFICI~ENCIA RECURSAL. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 
N. 211 DO STJ E 282, 356, AMBOS DO STF. INCAPACIDADE. 
PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO. AUSÊNCIA.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS objetivando a concessão de auxílio-
doença ou aposentadoria por invalidez.

II - Na sentença julgou-se procedente o pedido para concessão do 
auxílio-acidente. No Tribunal a quo sentença foi reformada para julgar 
improcedentes os pedidos. Esta Corte conheceu do agravo para não 
conhecer do recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do 
recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: 
"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição 
de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por 
analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

IV - Os arts. 371 e 479 do CPC não foram prequestionados, 
mesmo após a oposição de embargos de declaração. Nesse contexto, incide, 
na hipótese, a Súmula n. 211/STJ. Registre-se ainda que referidos 
dispositivos legais tidos por violados não foram sequer citados na petição de 
embargos declaratórios.
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V - A Corte de origem analisou a controvérsia com base nos 
seguintes fundamentos: "(...) Neste contexto, não estando presente a 
incapacidade total e temporária (auxíliodoença), parcial e permanente 
(auxílio-acidente) ou mesmo total e permanente (aposentadoria por 
invalidez), em que pese o inconformismo do segurado, outro não poderia 
ser o desfecho da demanda que a não concessão do benefício pretendido. 
Em infortunística, é necessária a demonstração inequívoca desses 
elementos, componentes do binômio em que se assenta a reparação 
acidentária. Ausente qualquer um deles, a indenização é indevida. Nesse 
sentido já decidiu o E. Superior Tribunal de Justiça (...).

VI - A Corte de origem analisou a controvérsia dos autos 
levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, 
para se chegar à conclusão diversa seria necessário o reexame fático-
probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo 
o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso 
especial".

VII - Quanto à alegação de divergência jurisprudencial, além de 
se aplicarem também no ponto os óbices das Súmulas 211 e 7 do STJ, a 
parte recorrente não demonstra a suposta divergência. A divergência 
jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar 
as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, 
com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a 
transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 
paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de 
bem caracterizar a interpretação legal divergente.

VIII - O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 
541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RISTJ) impede o conhecimento 
do recurso especial com base na alínea c do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal. Nesse sentido: (REsp 1.666.682/SP, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 6/6/2017, DJe 19/6/2017 e 
AgInt no AREsp 995.373/MG, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 4/4/2017, DJe 11/4/2017).  

IX - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/04/2023 a 17/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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                    Brasília, 17 de abril de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS objetivando a concessão de auxílio-
doença ou aposentadoria por invalidez.

II - Na sentença julgou-se procedente o pedido para concessão do 
auxílio-acidente. No Tribunal a quo sentença foi reformada para julgar 
improcedentes os pedidos. Esta Corte conheceu do agravo para não 
conhecer do recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do 
recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: 
"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição 
de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por 
analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

IV - Os arts. 371 e 479 do CPC não foram prequestionados, 
mesmo após a oposição de embargos de declaração. Nesse contexto, incide, 
na hipótese, a Súmula n. 211/STJ. Registre-se ainda que referidos 
dispositivos legais tidos por violados não foram sequer citados na petição de 
embargos declaratórios.
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V - A Corte de origem analisou a controvérsia com base nos 
seguintes fundamentos: "(...) Neste contexto, não estando presente a 
incapacidade total e temporária (auxíliodoença), parcial e permanente 
(auxílio-acidente) ou mesmo total e permanente (aposentadoria por 
invalidez), em que pese o inconformismo do segurado, outro não poderia 
ser o desfecho da demanda que a não concessão do benefício pretendido. 
Em infortunística, é necessária a demonstração inequívoca desses 
elementos, componentes do binômio em que se assenta a reparação 
acidentária. Ausente qualquer um deles, a indenização é indevida. Nesse 
sentido já decidiu o E. Superior Tribunal de Justiça (...).

VI - A Corte de origem analisou a controvérsia dos autos 
levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, 
para se chegar à conclusão diversa seria necessário o reexame fático-
probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo 
o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso 
especial".

VII - Quanto à alegação de divergência jurisprudencial, além de 
se aplicarem também no ponto os óbices das Súmulas 211 e 7 do STJ, a 
parte recorrente não demonstra a suposta divergência. A divergência 
jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar 
as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, 
com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a 
transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 
paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de 
bem caracterizar a interpretação legal divergente.

VIII - O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 
541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RISTJ) impede o conhecimento 
do recurso especial com base na alínea c do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal. Nesse sentido: (REsp 1.666.682/SP, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 6/6/2017, DJe 19/6/2017 e 
AgInt no AREsp 995.373/MG, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 4/4/2017, DJe 11/4/2017).  

IX - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por João Carlos Scudilio,  com fundamento no art. 105, III, a e c, da 

CF/1988.
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O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo, nos termos da seguinte ementa:

Acidente do trabalho – Lesão nos membros superiores, coluna e depressão – Sentença 
concessiva de auxílio-doença – Laudo pericial conclusivo quanto à ausência de qualquer 
patologia de etiologia profissional capaz de reduzir a capacidade laborativa do autor – 
Reparação infortunística indevida. Recurso oficial e apelação autárquica providos para 
julgar improcedente a ação, recurso do autor prejudicado.

Na origem, trata-se de ação ajuizada por João Carlos Scudilio contra o 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS objetivando a concessão de auxílio-doença ou 

aposentadoria por invalidez.

Na sentença julgou-se procedente o pedido para concessão do auxílio-acidente. 

No Tribunal a quo sentença foi reformada para julgar improcedente os pedidos. Esta 

Corte conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

 No recurso especial, João Carlos Scudilio alega ofensa aos arts.  371 e 479, 

ambos do Código de Processo Civil, além de suscitar divergência com o entendimento 

firmado pelo Superior Tribunal de Justiça.

Aduz que, "apesar do conjunto fático probatório constante dos autos que 

ratifica o direito do recorrente ao benefício por incapacidade, considerou de forma literal 

a conclusão do perito, desprestigiando o entendimento dominante deste Superior Tribunal 

de Justiça que considera todo o acervo probatório produzido nos autos para fins de 

análise de concessão do benefício pretendido" (fl. 173).

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com esteio no 

art. 259, § 6º, do RISTJ, reconsidero a decisão agravada e, com fundamento no art. 253, 

parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo para não conhecer do recurso 

especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nesses termos:
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Ressalta-se que o Tribunal a quo deverá ter apreciado a questão ao menos 
implicitamente para que o Recurso Especial possa ser analisado pelo Superior Tribunal de 
Justiça. A exigência do prequestionamento da matéria a ser debatida e decidida no STJ 
continua firme. Além disso, o art. 1.025 do CPC exige que o acórdão reprochado contenha 
erro, omissão, contradição ou obscuridade, esse o caso dos autos. (...)

... o acórdão recorrido não deu a adequada qualificação jurídica aos fatos, merecendo 
reforma. Não se trata, na espécie, de rever o contexto fático-probatório, vedado ante o teor 
da Súmula 7, mas sim de submeter corretamente os fatos à norma, mediante valoração do 
conjunto probatório existente. (...)

... o recorrente fez a prova da divergência jurisprudencial, mediante juntada de cópia 
de julgado disponível na rede mundial de computadores, mencionado as circunstâncias que 
se assemelham os casos confrontados.

É o relatório.

 

VOTO

O recurso não merece provimento.

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que esta Corte 

somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de origem. Ausente 

o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é possível o conhecimento do 

recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível 

recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, 

não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 

da Súmula do STF.

Ab initio, verifica-se que os arts. 371 e 479 do CPC não foram 

prequestionados, mesmo após a oposição de embargos de declaração. Nesse contexto, 

incide, na hipótese, a Súmula n. 211/STJ. Registre-se ainda que referidos dispositivos 

legais tidos por violados não foram sequer citados na petição de embargos declaratórios.

Ademais, a Corte de origem analisou a controvérsia com base nos seguintes 

fundamentos (fls. 147-148):

Com efeito, o perito foi claro ao concluir que não há qualquer grau de incapacidade 
laborativa em razão das patologias apontadas, em verdade apontou meros diagnósticos 
lastreados no conjunto probatório, sem que fosse evidenciado qualquer dado objetivo que 
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acarretasse limitação funcional do obreiro, o exame físico está totalmente dentro da 
normalidade e em resposta aos quesitos formulados reiterou a inexistência de incapacidade. 
Anote-se que, no tocante à mencionada incapacitação pretérita, no período em que esteve o 
obreiro internado em decorrência de quadro de depressão, além de tal patologia sequer ter 
sido mencionada na exordial não há o menor laivo de prova de que ela decorre do labor. 
Ademais, não é passível de indenização a moléstia ou lesão em si, e muito menos o mero 
risco potencial existente em determinada atividade, como é o caso dos autos, mas 
tãosomente a incapacidade dela resultante, o que, segundo o laudo, inexiste no caso. Neste 
contexto, não estando presente a incapacidade total e temporária (auxíliodoença), parcial e 
permanente (auxílio-acidente) ou mesmo total e permanente (aposentadoria por invalidez), 
em que pese o inconformismo do segurado, outro não poderia ser o desfecho da demanda 
que a não concessão do benefício pretendido. Em infortunística, é necessária a 
demonstração inequívoca desses elementos, componentes do binômio em que se assenta a 
reparação acidentária. Ausente qualquer um deles, a indenização é indevida. Nesse sentido 
já decidiu o E. Superior Tribunal de Justiça (...)

Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando  

em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à 

conclusão diversa seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 

provas não enseja recurso especial".

Por fim, quanto à alegação de divergência jurisprudencial, além de se 

aplicarem também no ponto os óbices das Súmulas 211 e 7 do STJ, a parte recorrente não 

demonstra a suposta divergência. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, 

cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 

casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável 

a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, 

realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a 

interpretação legal divergente.

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC e art. 255 do RISTJ) impede o conhecimento do recurso especial com base na 

alínea c do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. CONVERSÃO EM URV. LEI 
8.880/1994. SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS. INATIVOS E PENSIONISTAS. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA DA FESP RECONHECIDA PELO TRIBUNAL A QUO. 
INTERPRETAÇÃO DA LCE 1.010/2007. DIREITO LOCAL. SÚMULA 280/STF. 
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ALÍNEA "C". DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
1. O Tribunal de origem analisou e aplicou a Lei Complementar Estadual 1.010/2007, 

reconhecendo, a partir daí, a ilegitimidade passiva da FESP para as ações envolvendo 
pensionista e inativos, razão pela qual extinguiu o processo, sem julgamento de mérito, nos 
termos do art. 267, VI, do CPC/1973.

2. Assim, ao adentrar na legislação local para decidir a lide, o Tribunal a quo acabou 
por afastar a competência do STJ para o deslinde do desiderato contido no Recurso 
Especial, ante o óbice da Súmula 280 do STF.

3. Em relação ao dissídio jurisprudencial, destaco que a divergência deve ser 
comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
É indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 
paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de caracterizar a 
interpretação legal divergente.

4. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.666.682/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

6/6/2017, DJe 19/6/2017).
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO DO TRIBUNAL COM BASE NO EXAME 
DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280 DO STF. SERVIDOR PÚBLICO. 
DIFERENÇAS REMUNERATÓRIAS. PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO. NÃO 
OCORRÊNCIA. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA N. 85 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE 
PREJUDICADA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS JULGADOS 
CONFRONTADOS.

1. A leitura da tese recursal expõe a presença do impeditivo descrito na Súmula 
280/STF, porquanto a fundamentação do aresto é calcada na interpretação de lei e decretos 
municipais.

2. Inexistindo manifestação expressa da administração pública negando o direito 
reclamado, não ocorre a prescrição do fundo de direito, mas tão somente das parcelas 
anteriores ao quinquênio que precedeu à propositura da ação, ficando caracterizada a relação 
de trato sucessivo. Incidência da Súmula 85 do Superior Tribunal de Justiça.

3. A simples transcrição de ementas de acórdãos é inservível para a finalidade de 
comprovação da divergência jurisprudencial. Para esse fim, deve o insurgente demonstrar, 
mediante o devido cotejo analítico, a existência de similitude fática entre os julgados 
confrontados, bem como a aplicação de solução jurídica distinta nos casos supostamente 
assemelhados.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 995.373/MG, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado 

em 4/4/2017, DJe 11/4/2017).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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AGRAVANTE : JOAO CARLOS SCUDILIO
ADVOGADO : ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA - SP140741
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/04/2023 a 17/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 18 de abril de 2023
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